
 

L          E          I             nº 2.935/2009 
 
Data    :  05 de maio de 2009. 
Súmula: Altera os arts. 227 a 230 da Lei Municipal 1886/94, de 15/09/94 

no que refere a Licença à gestante, a adotante e a paternidade 
e dá outras providências. 

 
A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte  
 

               L     E     I 
 

Art. 1º - Ficam alterados os artigos 227, 228, 229 e 230, bem  como seus 

parágrafos da Lei Municipal nº 1886/94, de 15/09/94, a qual passará a ter a seguinte redação: 

  

“Da Licença à Maternidade, à Adotante e à Paternidade 

 

I - DA LICENÇA POR MATERNIDADE 

Art. 227 Será concedida licença à funcionária pública gestante, por cento e oitenta 
dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 

§ 1º - A licença poderá ser concedida a partir do oitavo mês de gestação, salvo 
antecipação por prescrição médica. 

§ 2º - No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do primeiro dia 
do afastamento da funcionária. 

§ 3º - Ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedida 

mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do evento, podendo 

retroagir até 15 (quinze) dias. 

§ 4º - Durante a licença a servidora não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar.  

§ 5º - No caso de natimorto ou falecimento da criança após o parto, decorridos trinta 
dias do evento, a funcionária será submetida a exame médico, e, se julgada apta, retornará ao trabalho. 

§ 6º - No caso de aborto não criminoso, atestado por médico oficial, a funcionária terá 
direito a quarenta e cinco dias de repouso remunerado. 

§ 7º - Em caso de descumprimento do disposto no parágrafo 4º deste artigo, a 

servidora perderá o direito à licença estabelecida nesta lei. 

§ 8º -  O disposto nesta lei aplica-se aos servidores do Regime Jurídico dos 

Funcionários Públicos de Bandeirantes, Estado do Paraná, da Administração Direta, das Autarquias e 

das Fundações Públicas, instituído pela Lei Municipal no 1.788, de 31 de março de 1993. 



§ 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei  correrão à conta das dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente. 

§ 10º - O servidor público que, na data da publicação desta lei, estiver em gozo de sua 

licença fará jus ao acréscimo de 60 (sessenta) dias de benefício, contados a partir do primeiro dia 

subseqüente ao término do período anteriormente concedido. 

Art. 228º - Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a funcionária 
lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada 
em dois períodos de meia hora. 

 

II – DA LICENÇA POR ADOÇÃO 

 

Art. 229º - O servidor público poderá obter licença de 90 (noventa) dias, com 

vencimentos ou remuneração integrais, quando adotar menor, de até sete anos de idade, ou quando 

obtiver judicialmente a sua guarda para fins de adoção. 

 

§ 1º - Em caso de adoção por cônjuges ou companheiros, ambos servidores públicos, a 

licença de que trata o "caput" deste artigo será concedida na mesma forma da licença pelo nascimento de 

filho natural. 

§ 2º - O servidor público deverá requerer a licença de que trata este artigo à 

autoridade competente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da expedição, conforme o caso, do 

termo de adoção ou do termo de guarda para fins de adoção. 

§ 3º - O requerimento de que trata o § 2º deste artigo deverá estar instruído com as 

provas necessárias à verificação dos requisitos para a concessão da licença, na forma em que requerida. 

§ 4º - A não observância do disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo implicará indeferimento 

do pedido de licença. 

§ 5º - O período da licença de que trata este artigo será considerado de efetivo 

exercício para todos os efeitos. 

 
III – DA LICENÇA PATERNIDADE 

 

Art. 230º - Pelo nascimento de filhos, o funcionário terá direito à licença paternidade 
de 10 (dez) dias.” 

 
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, em 05 de maio de 2009. 
                 



  
                           Celso Benedito da Silva 
                                  Prefeito Municipal 
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